
Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2011 e 2010 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2011 2010 2011 2010
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 91.419 70.399 91.511 70.982
Contas a receber de clientes 5 126.893 105.960 126.893 105.960
Direitos de exibição 6 72.782 79.125 72.782 79.125
Programas próprios a veicular 7 42.119 49.741 42.119 49.741
Estoques 3.524 3.978 3.524 3.978
Adiantamentos a terceiros 9 5.861 5.008 5.861 5.008
Outras contas a receber 10 7.756 26.290 7.756 26.290
Impostos a recuperar 11 12.817 17.845 12.817 17.845
Despesas antecipadas 2.119 1.695 2.119 1.695

365.290 360.041 365.382 360.624
Não circulante

Realizável a longo prazo
Contas correntes 8 64.449 25.420 64.445 25.417
Direitos de exibição 6 70.391 75.404 70.391 75.404
Depósitos judiciais 21 15.886 16.984 15.886 16.984
Outras contas a receber 10 19.779 1.356 19.779 1.356
Imposto de renda e contribuição social diferidos 22 17.903 17.707 17.903 17.707

188.408 136.871 188.404 136.868
Investimentos 12 1.901 3.672 223 1.778
Imobilizado 13 110.634 114.902 110.634 114.902
Intangível 14 3.269 3.074 3.269 3.074

115.804 121.648 114.126 119.754
669.502 618.560 667.912 617.246

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2011 2010 2011 2010
Circulante

Financiamentos e empréstimos 15 114.886 120.933 114.886 120.933
Fornecedores 16 94.924 81.722 94.924 81.722
Impostos e contribuições a recolher 6.715 5.729 6.715 5.729
Impostos parcelados 17 5.425 4.766 5.425 4.766
Salários e férias a pagar 12.577 13.349 12.577 13.349
PIAP - Plano de incentivo às agências

de publicidade a pagar 18 9.869 12.006 9.869 12.006
Outras contas a pagar 19 17.983 19.279 17.983 19.279
Receitas antecipadas 3i 44.611 12.183 44.611 12.183

306.990 269.967 306.990 269.967
Não circulante

Financiamentos e empréstimos 15 33.971 59.185 33.971 59.185
Fornecedores 16 326 – 326 –
Impostos e contribuições a recolher 273 273 273 273
Empréstimos - partes relacionadas 8 29.098 9.283 27.508 7.969
Provisão para contingências 21 40.109 45.668 40.109 45.668
Benefícios a empregados 23d 3.125 1.659 3.125 1.659
Impostos parcelados 17 5.877 8.187 5.877 8.187

112.779 124.255 111.189 122.941
Patrimônio líquido 23

Capital social 167.436 167.436 167.436 167.436
Reservas de lucros 85.422 58.561 85.422 58.561
Ajuste de avaliação patrimonial (3.125) (1.659) (3.125) (1.659)

249.733 224.338 249.733 224.338
669.502 618.560 667.912 617.246

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e 2010 (Em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Nota Capital social Legal Retenção de lucros Ajuste de avaliação patrimonial Lucros acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2010 157.343 7.179 60.085 (1.659) – 222.948
Aumento de capital 10.093 – – – – 10.093
Dividendos intermediários – – (14.901) – – (14.901)
Lucro líquido do exercício – – – – 6.507 6.507
Destinações:

Reserva legal – 325 – – (325) –
Dividendos – – – – (309) (309)
Reserva de retenção de lucros – – 5.873 – (5.873) –

Saldos em 31 de dezembro de 2010 167.436 7.504 51.057 (1.659) – 224.338
Dividendos intermediários 23c – – (4.344) – – (4.344)
Lucro líquido do exercício – – – – 32.761 32.761
Destinações:

Reserva legal 23b – 1.638 – – (1.638) –
Dividendos 23c – – – – (1.556) (1.556)
Reserva de retenção de lucros 23b – – 29.567 – (29.567) –

Outros resultados abrangentes:
Plano de benefício assistência médica - CPC 33 23d – – – (1.466) – (1.466)

Saldos em 31 de dezembro de 2011 167.436 9.142 76.280 (3.125) – 249.733

TVSBT CANAL 4 DE SÃO PAULO S.A.
Av. das Comunicações, 4 - Vila Jaraguá

Osasco-SP
CNPJ 45.039.237/0001-14

Demonstrações de Resultados - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de Reais, exceto o lucro por ação)

Controladora Consolidado
Nota 2011 2010 2011 2010

Receita líquida 28 813.793 773.126 813.793 773.126
Custos das operações e produções 29 (566.133) (559.529) (566.133) (559.529)
Lucro bruto 247.660 213.597 247.660 213.597
(Despesas) outras receitas operacionais

Vendas 24 (148.787) (144.068) (148.787) (144.068)
Administrativas e gerais 25 (38.198) (39.342) (38.670) (39.359)
Resultado da equivalência patrimonial 12 (216) 1 – –
Outras (despesas) receitas operacionais 27 (501) 2.309 (501) 2.309

Lucro antes dos resultados financeiros e impostos 59.958 32.497 59.702 32.479
Resultado financeiro líquido 26 (18.449) (21.953) (18.193) (21.935)

Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 41.509 10.544 41.509 10.544
Corrente 22 (8.944) (472) (8.944) (472)
Diferido 22 196 (3.565) 196 (3.565)

Lucro líquido do exercício 32.761 6.507 32.761 6.507

Demonstrações de Resultados Abrangentes
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e 2010 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2011 2010 2011 2010

Resultado do exercício 32.761 6.507 32.761 6.507
Resultados abrangentes

Plano de benefício assistência médica - CPC 33 23d (1.466) (1.659) (1.466) (1.659)
Resultado abrangente total 31.295 4.848 31.295 4.848

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e 2010 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 32.761 6.507 32.761 6.507

Ajustes por:
Depreciação e amortização 17.638 21.965 17.638 21.965
Resultado de equivalência patrimonial 216 (1) – –
Baixa de investimento e imobilizado 1.993 935 1.993 935
Baixa de programas próprios a veicular 9.474 7.497 9.474 7.497
Provisão para contingências 12.549 18.855 12.549 18.855
Variação monetária e cambial e juros sobre empréstimos 25.694 24.092 25.694 24.092
Imposto de renda e contr. social diferidos (196) 3.565 (196) 3.565
Outros 2 15 2 14

100.131 83.430 99.915 83.430
(Aumento) redução nos ativos

Contas a receber de clientes (20.933) (5.474) (20.933) (5.474)
Direitos de exibição 11.356 11.961 11.356 11.961
Programas próprios a veicular (1.852) (12.036) (1.852) (12.036)
Estoques 454 2.629 454 2.629
Partes relacionadas (19.214) (27.232) (19.489) (27.276)
Adiantamento a terceiros (853) 1.948 (853) 1.948
Outras contas a receber 111 24.436 111 24.436
Impostos a recuperar 5.028 (9.448) 5.028 (9.448)
Despesas antecipadas (424) 150 (424) 150
Depósitos judiciais 1.098 (5.542) 1.098 (5.542)

Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 13.528 (7.202) 13.528 (7.202)
Impostos e contribuições a recolher 986 (2.804) 986 (2.804)
Impostos parcelados (1.651) (3.755) (1.651) (3.755)
Salários e férias a pagar (772) 2.578 (772) 2.578
Contingências (liquidação) (18.108) (12.683) (18.108) (12.683)
PIAP a pagar (2.137) 4.253 (2.137) 4.253
Outras contas a pagar (1.296) (3.893) (1.296) (3.893)
Receitas antecipadas 32.428 5.733 32.428 5.733

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 97.880 47.049 97.389 47.005
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado e intangível (14.005) (6.150) (14.005) (6.150)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (14.005) (6.150) (14.005) (6.150)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital – 10.093 – 10.093
Captação de financiamentos 76.368 194.205 76.368 194.205
Juros sobre o capital próprio – (13.819) – (13.819)
Pagamento de empréstimos (108.029) (186.531) (108.029) (186.531)
Juros pagos por empréstimos (25.294) (24.219) (25.294) (24.219)
Pagamento de dividendos (5.900) (15.210) (5.900) (15.210)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (62.855) (35.481) (62.855) (35.481)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 21.020 5.418 20.529 5.374

Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 70.399 64.981 70.982 65.608
No fim do exercício 91.419 70.399 91.511 70.982
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 21.020 5.418 20.529 5.374

Informações suplementares ao fluxo de caixa
Imposto de renda e contribuição social pagos no exercício 6.173 422 6.173 422

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e 2010 (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A TVSBT Canal 4 de São Paulo S.A. (Companhia), sociedade por ações de capital fechado,
com sede na cidade de Osasco - SP tem por objeto a radiodifusão de programas televisivos, adquiridos ou produzidos
internamente, obtendo receita por meio da venda de espaços comerciais locais e em âmbito nacional, remunerando
suas filiadas e afiliadas com base na utilização de seu espaço e cobrando destas uma remuneração pelos benefícios
dos serviços prestados e os custos de sua estrutura operacional e administrativa.
A Companhia lidera 8 emissoras próprias e 99 afiliadas - emissoras independentes que exibem sua programação e
utilizam o nome fantasia SBT (Sistema Brasileiro de Televisão). Vale destacar que tanto as emissoras próprias como
as afiliadas operam por concessões regulamentadas pela Lei nº 4.117 de 27 de agosto de 1962 expedida pelo
Ministério das Comunicações.
2. Base de preparação:
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos,
as Orientações e as Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e as normas emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria em 15 de junho de 2012.
b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no
custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e o
passivo atuarial mensurado pelo valor justo.
c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são
apresentadas em Reais, a qual é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais nestas
demonstrações financeiras foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.
As informações sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em ajuste material
dentro dos próximos exercícios sociais estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota 5 - Provisão para créditos de liquidação duvidosa
• Nota 6 - Direitos de exibição
• Nota 7 - Programas próprios a veicular
• Nota 13 - Depreciação do ativo imobilizado
• Nota 14 - Amortização do intangível
• Nota 21 - Provisão para contingências
• Nota 23d - Benefícios a empregados.
3. Resumo das principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira
consistente pela Companhia e suas controladas para todos os períodos apresentados nestas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas.
a. Apuração do resultado: O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. As receitas são
derivadas basicamente da venda de espaços comerciais locais e em âmbito nacional e são reconhecidas quando os
comerciais são exibidos e em função de sua realização. Uma receita não é reconhecida se há uma significativa
incerteza de sua realização. Os incentivos pagos às agências de publicidade são classificados como despesas com
vendas e são registrados levando em consideração a competência do exercício no momento da veiculação da
propaganda. Os pagamentos de comissões e incentivos são efetuados quando do recebimento do respectivo contas
a receber.
b. Instrumentos financeiros:
i. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia e suas controladas reconhecem os recebíveis inicialmente na data
em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio
do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das
disposições contratuais do instrumento.
A Companhia e suas controladas desreconhecem um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais
sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do
ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros
é reconhecida como um ativo ou passivo individual.
A Companhia possui os seguintes ativos financeiros não derivativos: ativos financeiros registrados pelo valor justo por
meio do resultado e empréstimos e recebíveis.
• Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo
valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação ou tenha sido designado como
tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado
se a Companhia e suas controladas gerenciam tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em
seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da Companhia.
Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo
desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício.
Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangem as aplicações financeiras.
• Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis
que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são medidos pelo custo
amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável.
Os empréstimos e recebíveis abrangem o contas a receber de clientes, adiantamentos a terceiros, outras contas
a receber e contas correntes.
ii. Passivos financeiros não derivativos: Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de contratação
na qual se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento financeiro. A Companhia e suas controladas
baixam um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais liquidadas, canceladas ou vencidas.
A Companhia e suas controladas utilizam a data de liquidação como critério de contabilização.
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando,
e somente quando, a Companhia tem o direito legal de compensar os valores e tem a intenção de liquidar em uma
base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente.
A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: financiamentos e empréstimos, fornecedores,
PIAP - plano de incentivo as agências de publicidade a pagar, outras contas a pagar e empréstimos - partes
relacionadas.
Tais passivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos
juros efetivos.
iii. Capital social:
Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente
atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de
quaisquer efeitos tributários.
Ações preferenciais: O capital preferencial é classificado como patrimônio líquido caso seja não resgatável,
ou somente resgatável à escolha da Companhia. Ações preferenciais não dão direito a voto e possuem preferência na
liquidação da sua parcela do capital social. As ações preferenciais têm direito a um dividendo 10% superior ao pago a
detentores de ações ordinárias.
Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto, são reconhecidos como passivo quando
designados.
iv. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros
com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação, e que são prontamente convertidos
em montante conhecido de caixa e sujeito a um insignificante risco de mudança de valor.
v. Instrumentos financeiros derivativos: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo. Custos de transação atribuíveis
são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo
valor justo e as variações no valor justo são registradas no resultado do exercício.
Os detalhes das operações com instrumentos financeiros derivativos estão descritos na nota explicativa nº 30.
c. Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não realizadas na moeda
funcional, são convertidas pela taxa de câmbio das datas de cada transação. Ativos e passivos monetários em moeda
estrangeira são convertidos para o Real pela taxa de câmbio da data do fechamento. Os ganhos e as perdas de
variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos na demonstração do
resultado. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são convertidos com
base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado.
As demonstrações financeiras das controladas no exterior são registradas em Real de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil.
d. Ativos circulantes e não circulantes:
• Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado ao valor
presente quando aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária da Companhia.
A Companhia e suas controladas não registraram o ajuste a valor presente em virtude de não terem efeitos relevantes
nas demonstrações financeiras.
A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente pela Administração
para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos. Os critérios de constituição da provisão estão descritos
na nota explicativa nº 5.
• Direitos de exibição: Os direitos de exibição de filmes, séries e desenhos são registrados ao valor de aquisição e
apropriados ao resultado do exercício de forma linear pelo período de vigência dos contratos. Com relação aos direitos
de exibição de novelas (“scripts” e “enlatadas”) adquiridos de fornecedores estrangeiros, a Administração da
Companhia efetua uma projeção de sua Grade de Veiculação para os próximos anos e a compara com o período de
vigência dos contratos, de maneira a efetuar provisão contábil para redução ao valor recuperável quando a
disponibilidade destes direitos excede a necessidade da programação prevista na grade.
• Programas próprios a veicular: Os programas próprios a veicular são avaliados ao custo médio de produção e são
apropriados ao resultado no período de sua exibição.
• Estoques: Os estoques referem-se basicamente a itens de almoxarifado e peças de reposição que serão utilizados
na atividade de manutenção da Companhia e são avaliados com base no custo histórico de aquisição e seus valores
não excedem os valores de mercado.
• Investimentos: Os investimentos em controladas são avaliados por equivalência patrimonial na controladora.
• Imobilizado:
Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é demonstrado ao custo histórico de aquisição e acrescido de
reavaliação espontânea, registrada pela Companhia em 2003, deduzido das depreciações acumuladas e perdas de
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessárias.

Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado.
Qualquer outro tipo de gasto, quando incorrido, é reconhecido no resultado como despesa.
Quando parte de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais
(componentes principais) de imobilizado.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado apurados pela comparação entre os recursos advindos de
alienação com o valor contábil do imobilizado, são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado.
Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do
item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente fluirão para a Companhia
e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por
outro é baixado. Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto
do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com
relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto
reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício
financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativos são as seguintes:
• Edifícios 25 anos
• Máquinas e equipamentos 3 - 10 anos
• Móveis e utensílios 10 anos
• Instalações 10 anos
• Veículos 5 anos
• Equipamentos de computação 5 anos
• Arrendamento operacional: Pagamentos efetuados sob um contrato de arrendamento operacional são reconhecidos
como despesas no demonstrativo de resultados em bases lineares pelo prazo do contrato de arrendamento.
• Intangível: Os ativos intangíveis compreendem softwares, marcas e patentes e outros.
Os softwares adquiridos de terceiros para uso nas operações são incluídos nos ativos intangíveis, bem como as
melhorias a eles aplicadas.
As marcas e patentes registradas para garantir o direito de uso e criações são controladas nos ativos intangíveis a fim
de garantir seu reconhecimento ao longo do período de utilidade deste. Os valores registrados referem-se aos custos
dos seus registros.
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos
incorporados nos ativos específicos aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado
conforme incorridos.
Amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual.
A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de
ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que mais perto
reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo.
As vidas úteis estimadas para o período corrente e comparativo são as seguintes:
• Marcas e patentes indefinido
• Softwares 5 anos
• Direitos de radiofrequência 15 anos
Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e
ajustados caso seja adequado.
• Redução ao valor recuperável:
Ativos financeiros: Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data
de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável.
Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após
o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros
projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável.
Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como
a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros
efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra
recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto.
Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e
registrada no resultado.
Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros, exceto estoques e imposto de renda e
contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado.
Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através
da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de
recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor
recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado.
As perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para
quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida
caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. Uma perda por redução
ao valor recuperável é revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que
teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
A Administração da Companhia não identificou evidência que justificasse a necessidade de redução ao valor
recuperável dos ativos financeiros e não financeiros em 31 de dezembro de 2011 e 2010.
• Demais ativos circulantes e não circulantes: São apresentados pelo valor líquido de realização.
e. Passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e cambiais incorridas até a data do balanço.
f. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia e suas controladas possuem
uma obrigação legal ou não formalizada constituída, como resultado de um evento passado, que possa ser estimada
de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
g. Benefícios a empregados:
• Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual
uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada (Fundo de previdência) e não terá nenhuma
obrigação legal ou construtiva de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de
contribuição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos
durante os quais serviços são prestados pelos empregados.
• Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas
em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado.
O passivo de participação nos lucros de curto prazo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago, em dinheiro,
se a Companhia e suas controladas têm uma previsão de pagar esse valor em função de serviço passado prestado
pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
h. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido,
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real.
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, à taxas
decretadas ou substancialmente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e
diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam
disponíveis e contra os quais serão utilizados.
Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias e créditos fiscais consideram a expectativa de
geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo técnico de viabilidade aprovados pelos órgãos da
administração.
Os valores apresentados nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2011 e de 2010 consideram a adoção
do RTT - Regime Tributário de Transição pela Companhia, conforme facultado pela Lei 11.941/09, que tem por objetivo
manter a neutralidade fiscal das alterações na legislação societária brasileira introduzidas pela Lei 11.638/07 e pela
própria Lei 11.941/09. A opção em definitivo do RTT foi manifestada na entrega da Declaração de Informações
Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ do ano calendário 2008. Quando aplicável, os efeitos fiscais temporários
gerados por conta da adesão ao RTT estão apurados e apresentados nas rubricas de “Imposto de renda e contribuição
sociais diferidos” (nota explicativa nº 22).
i. Receitas antecipadas: Representam os valores das parcelas contratuais faturadas relativas à publicidade ainda
não veiculada, líquidos das correspondentes comissões e incentivos concedidos.
j. Determinação dos valores justos: Algumas políticas e divulgações contábeis da Companhia e de suas controladas
exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros.
Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo.
Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são
divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo.
Investimentos em títulos de dívida (aplicações financeiras): O valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor
justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de fechamento apurado na data de apresentação
das demonstrações financeiras.
Passivos financeiros não derivativos: O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é calculado
baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros
apurados na data das demonstrações financeiras.
k. Base de consolidação:
Controladas: As demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações financeiras
consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. As políticas
contábeis das controladas estão alinhadas com as políticas adotadas pela Companhia.
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora as informações financeiras das controladas são
reconhecidas através do método de equivalência patrimonial.
Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas
de transações intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não
realizados, se houver, oriundos de transações com as controladas são eliminados contra o investimento na proporção
da participação da Companhia nas controladas. Prejuízos não realizados, se houver, são eliminados da mesma
maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de
perda por redução ao valor recuperável.

Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas de 31 de dezembro de 2011 e
2010 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e abrangem as demonstrações
financeiras da TVSBT Canal 4 de São Paulo S.A. e suas controladas, a seguir relacionadas:

% de participação
Controladas 2011 2010
SBT International LTD 100% 100%
SBT International Corporation 100% 100%
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Caixa e bancos 10.464 14.438 10.556 15.021
Aplicações financeiras 80.955 55.961 80.955 55.961

91.419 70.399 91.511 70.982
As aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez foram contratadas com bancos de primeira linha e são
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança
de valor.
Esses investimentos financeiros referem-se substancialmente aos fundos de renda fixa e certificados de depósitos
bancários, que são remunerados a taxas que variam entre 100% e 108% do Certificado de Depósito Interbancário
(CDI), equivalente a taxa média de 103% CDI em 31 de dezembro de 2011 (105% CDI em 31 de dezembro de 2010).
5. Contas a receber de clientes (Controladora e Consolidado) 2011 2010
Clientes 134.255 113.088
Permuta 3.352 2.902
Partes relacionadas (nota explicativa nº 8) 4.567 3.619

142.174 119.609
Menos:
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (15.281) (13.649)
Circulante 126.893 105.960
O quadro a seguir resume os saldos a receber por vencimento em 31 de dezembro de 2011:
Créditos a vencer 98.057
Créditos vencidos em até 30 dias 10.996
Créditos vencidos em até 60 dias 3.849
Créditos vencidos em até 90 dias 3.350
Créditos vencidos em até 180 dias 6.315
Créditos vencidos em até 360 dias 2.006
Créditos vencidos há mais de 360 dias 13.034

137.607
A Companhia constitui a provisão para créditos de liquidação duvidosa através de uma análise individual do saldo dos
clientes, sendo considerado o histórico de inadimplência, negociações em andamento e existência de garantias reais.
6. Direitos de exibição (Controladora e Consolidado)

2011 2010
Filmes, séries e desenhos adquiridos 90.821 102.138
Novelas adquiridas 45.554 47.070
Adiantamentos para aquisição de conteúdo 6.798 5.019
Outros – 302

143.173 154.529
Circulante (72.782) (79.125)
Não circulante 70.391 75.404
Os direitos de exibição classificados no ativo não circulante levam em consideração os prazos dos contratos e tem a
seguinte estimativa de utilização de acordo com o planejamento estratégico da grade de veiculação da Companhia:
Ano 2011
2013 33.053
2014 17.716
2015 17.050
2016 em diante 2.572
Total 70.391
7. Programas próprios a veicular (Controladora e Consolidado) 2011 2010
Programas em elaboração 13.671 27.274
Programas produzidos 4.113 6.682
Novelas produzidas 24.335 15.785

42.119 49.741
No exercício de 2010, foi produzida a novela “Corações Feridos” e sua exibição foi iniciada no primeiro trimestre de 2012.
Durante o exercício de 2011, foi produzida e exibida a novela “Amor e Revolução” e iniciou-se também a produção da
novela infantil “Carrossel”. O início da exibição foi em 21 de maio de 2012.
Os valores de programas próprios a veicular serão realizados na medida em que tais programas sejam exibidos, de
acordo com o planejamento estratégico da grade de veiculação da Companhia. Abaixo demonstramos a abertura dos
programas próprios a veicular de acordo com seu período de produção em 31 de dezembro de 2011:
Período de produção R$
Acima de 2 anos 135
De 1 a 2 anos 3.835
Até 1 ano 38.149
Total 42.119
Anualmente, a Administração da Companhia efetua análise detalhada dos programas próprios a veicular em relação à
probabilidade de geração de resultados futuros e caso sejam identificados conteúdos dos programas sem expectativa
evidente de exibição futura, esses são baixados imediatamente contra o resultado do exercício. Em 2011, a Companhia
reconheceu a baixa de programas no montante de R$ 9.474 (R$ 7.497 em 2010), em contrapartida de custos das
operações e produções no resultado em virtude da inexistência de perspectivas de veiculação desses conteúdos.
8. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos, bem como as transações que influenciaram o resultado do
exercício, relativos a operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, controladas,
coligadas e profissionais-chaves da administração.
A remuneração do pessoal-chave da Administração no exercício findo em 31 de dezembro de 2011 alcançou o montante
de R$ 3.711 (R$ 3.377 em 31 de dezembro de 2010), valor composto somente por salários e benefícios de curto prazo.
Segue as operações efetuadas com partes relacionadas: Ativo

Controladora Consolidado
Contas a receber por veiculações: (a) 2011 2010 2011 2010

Liderança Capitalização S.A. 1.444 1.974 1.444 1.974
SS Com. de Cosméticos e Higiene Pessoal Ltda. 2.438 541 2.438 541
BF Utilidades Domésticas Ltda. 685 1.102 685 1.102
Outros – 2 – 2

Conforme nota explicativa nº5 4.567 3.619 4.567 3.619
Contas correntes:
Contratos de mútuos: (c)

TVSBT Canal 5 de Belém S.A. 9.653 199 9.653 199
TVSBT Canal 11 do Rio de Janeiro Ltda. 19.165 10.826 19.165 10.826
TV SBT Canal 3 de Nova Friburgo Ltda. 2.135 413 2.135 413
TV Stúdios de Brasília Ltda. 4.811 3.492 4.811 3.492
TV Studios Teófilo Otoni Ltda. 3.418 2.355 3.418 2.355
TV SBT Canal 5 de Porto Alegre S.A. 12.484 3.200 12.484 3.200
Outros 468 5 468 5

52.134 20.490 52.134 20.490

Senhores Acionistas: Em conformidade com os dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.
Sas. as Demonstrações Financeiras, juntamente com o Parecer dos Auditores Independentes, sem ressalvas,
referentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2011 e 2010. Conjuntura Econômica e Mercado
Publicitário: O ano de 2011 foi marcado pela instabilidade na economia mundial, diante da crise financeira e fiscal dos
países da Zona do Euro. Para o Brasil, diferentemente de 2010 quando não houve muito impacto no crescimento, após
o PIB crescer 7,5% em 2010, a economia brasileira encerrou 2011 com um crescimento de 2,7%. A taxa de juros Selic
fechou o ano em 11% e a inflação medida pelo IPCA ficou em 6,5%, atingindo o teto da meta. O investimento
publicitário fechou o ano de 2011 com alta de 8,5% em relação a 2010. Segundo dados divulgados pelo Projeto Inter-
Meios a TV Aberta apresentou um crescimento de 9,2% em relação ao ano anterior, passando a concentrar 63,3% do
total das verbas investidas em mídia. Desempenho Operacional: Em 2011 mantivemos nosso foco na rentabilidade
da operação objetivando o aumento das margens bruta, de EBITDA com geração de caixa operacional e redução do
endividamento. A Receita Líquida totalizou R$813,7 milhões, um crescimento de 5,3% frente ao ano anterior, enquanto
que os custos com produção e operações aumentaram somente 1,2%. O Lucro Bruto em 2011 foi de R$247,7 milhões,
representando 30,4% da Receita Líquida.

O EBITDA apresentou um resultado de R$77,6 milhões, ou seja, 9,5% sobre a Receita Líquida

Endividamento
R$ mil dez/09 dez/10 dez/11
Dívida Bruta 172.571 180.118 148.857
(–) Caixa (64.981) (70.399) (91.419)
Dívida Líquida 107.590 109.719 57.438
A companhia calcula a dívida líquida como sendo o saldo de empréstimos e financiamentos, deduzidos dos saldos de
caixa e equivalentes de caixa. Ao final de 2011 a dívida líquida registrou queda de R$52,3 milhões ante a posição de
dezembro de 2010, encerrando o ano em R$57,4 milhões.

Perspectivas: Para 2012 a nossa expectativa é retomar ainda no 1º semestre, a segunda posição em termos de
audiência e consequentemente crescer a nossa receita em taxas superiores a média de crescimento do mercado
publicitário. Agradecimentos: Aproveitamos para agradecer aos nossos telespectadores, clientes, demais empresas
do Grupo Silvio Santos, agências e fornecedores pela preferência, confiança e fidelidade. Agradecemos em especial
aos nossos colaboradores pelo empenho, comprometimento, dedicação e esforço pessoal. E finalmente, expressar o
nosso reconhecimento a nossos acionistas pela confiança em nós depositada e pelo seu comprometimento com o
crescimento desta TV.

A Administração

Evolução do Lucro Bruto em R$ milhões e Margem Bruta (%)

2009 2010 2011

22,9%
27,6%

30,4%

157,9
213,6

247,7

300,0
250,0
200,0
150,0
100,0
50,0
–

35,0%
30,0%
25,0%
20,0%
15,0%
10,0%
5,0%
0,0%

Lucro Bruto Margem Bruta

Ebitda Margem Ebitda

Evolução do Ebitda em R$ milhões e Margem Ebitda (%)

2009 2010 2011

3,2%

7,0%

9,5%100,0

80,0

60,0

40,0

20,0

–

12,0%
10,0%
8,0%
6,0%
4,0%
2,0%
0,0%

22,0
54,5

77,6

Evolução do Endividamento em R$ milhões

2009 2010 2011

65 70

180

91
149173

(108) (110)
(57)

200
150
100
50
–

(50)
(100)
(150)

Caixa Dívida Bruta Dívida Líquida

continua



continuação

Ativo
Controladora Consolidado

Empréstimos: (d) 2011 2010 2011 2010
GSS Centro de Serviços Compartilhados Ltda. 47 – 47 –
TVSBT Canal 5 de Porto Alegre S.A. 436 192 436 192
TV Studios Anhanguera Ltda. 35 – 35 –
TVSBT Canal 11 do Rio de Janeiro Ltda. 600 148 600 148
TV Stúdios de Brasília Ltda. 598 410 598 410
Panamericana de Seguros S.A. 10 10 10 10
TV Studios Jaragua Ltda. 40 33 40 33
Hotel Jequitimar Ltda. 30 – 30 –
TV Studios de Ribeirão Preto Ltda. 255 61 255 61
TVSBT Canal 5 de Belém S.A. 101 30 101 30
TV Studios de Jau S.A. 54 21 54 21
TV Studios Vale do Paraiba Ltda. 26 22 26 22
TVSBT Canal 3 de Nova Friburgo Ltda. 58 13 58 13
SS Com. de Cosméticos e Higiene Pessoal Ltda. 6.408 3.062 6.408 3.062
TV Studios Teófilo Otoni Ltda. 387 112 387 112
SBC Sistema Brasileiro de Comunicações Ltda. 690 689 690 689
BF Utilidades Domésticas Ltda. 2.279 28 2.279 28
BF PAR Utilidades Domésticas Ltda. 120 – 120 –
SISAN Empreendimentos Ltda. 45 – 45 –
Outros 96 99 92 96

12.315 4.930 12.311 4.927
Total 69.016 29.039 69.012 29.036

Circulante (4.567) (3.619) (4.567) (3.619)
Não circulante 64.449 25.420 64.445 25.417

Passivo
Controladora Consolidado

2011 2010 2011 2010
Contratos de mútuos: (c)

TVSBT Canal 11 do Rio de Janeiro Ltda. 1.914 1.976 1.914 1.976
TV Studios de Jau S.A. – 272 – 272
SBC Sistema Brasileiro de Comunicações Ltda. 2.798 1.208 2.798 1.208
CPS - Central de Produções Serviços e Edições Musicais Ltda. 842 677 842 677
Outros 695 520 – –

6.249 4.653 5.554 4.133
Empréstimos: (d)

GSS Centro de Serviços Compartilhados Ltda. 109 9 109 9
TVSBT Canal 5 de Porto Alegre S.A. 9.022 7 9.022 7
SBT International Corporation 894 794 – –
TV Studios Anhanguera Ltda. 1.079 1.079 1.079 1.079
TVSBT Canal 11 do Rio de Janeiro Ltda. 11.321 2.457 11.321 2.457
Silvio Santos Participações S.A. 3 5 3 5
TV Stúdios de Brasília Ltda. 57 30 57 30
TV Studios de Ribeirão Preto Ltda. 251 150 251 150
Outros 113 99 112 99

22.849 4.630 21.954 3.836
Aluguel de espaço: (e)

Afiliadas a pagar (conforme nota explicativa nº 16) 9.422 14.836 9.422 14.836
32.271 19.466 31.376 18.672

Total 38.520 24.119 36.930 22.805
Circulante (nota explicativa nº 16) (9.422) (14.836) (9.422) (14.836)
Não circulante 29.098 9.283 27.508 7.969

Resultado
Controladora Consolidado

2011 2010 2011 2010
Receita com veiculações: (a)

Liderança Capitalização S.A. 16.884 18.128 16.884 18.128
Banco Panamericano S.A. – 5.583 – 5.583
SS Com. de Cosméticos e Higiene Pessoal Ltda. 3.863 2.820 3.863 2.820
BF Utilidades Domésticas Ltda. 1.071 2.507 1.071 2.507
Panamericana de Seguros S.A. – 90 – 90
Outros – 49 – 49

21.818 29.177 21.818 29.177
Cessão de espaço: (b)

TVSBT Canal 11 do Rio de Janeiro Ltda. (2.511) (2.445) (2.511) (2.445)
Outros (240) (114) (240) (114)

(2.751) (2.559) (2.751) (2.559)
Aluguel de espaço: (e)

Afiliadas (101.696) (80.746) (101.696) (80.746)
(101.696) (80.746) (101.696) (80.746)

Total (82.629) (54.128) (82.629) (54.128)
(a) Veiculações - Estas operações referem-se às vendas de veiculação de anúncios, merchandising e propagandas
efetuadas com as partes relacionadas da Companhia. Essas operações são realizadas em condições usuais de
mercado considerando clientes com igual capacidade operacional para os respectivos tipos de operações.
(b) Cessão de espaço - Esta operação refere-se à cessão de espaço na programação diária de televisão cedida entre
as partes relacionadas da Companhia.
(c) Contratos de mútuos - A Companhia mantém junto às partes relacionadas operações suportadas por contratos de
mútuos, calculados a taxa média de captação, com o objetivo de otimizar o ciclo operacional junto as empresas do
Grupo Sílvio Santos - Divisão de Comunicações. Estes contratos apresentam prazo de vencimento indeterminado.
(d) Empréstimos - A Companhia mantém empréstimos junto às partes relacionadas efetuados para obtenção de fluxo
de caixa. Tais empréstimos não possuem remuneração. Os saldos existentes em ativo e passivo estão classificados
como não circulante.
(e) A Companhia paga aluguel de espaço para as Companhias filiadas e afiliadas correspondente à veiculação de
programas em nível nacional. O custo total de aluguel incorrido pela Companhia em 2011 foi de R$ 101.696 (R$ 80.746
em 2010).
Durante os exercícios de 2011 e 2010, a Companhia não efetuou transações com outras partes relacionadas diferentes
das descritas acima.
9. Adiantamentos a terceiros (Controladora e Consolidado) 2011 2010
Adiantamento a Televisa (a) 3.729 3.339
Adiantamento para despesas 2.132 1.669

5.861 5.008
(a) Adiantamentos junto ao fornecedor Televisa S.A., referente à aquisição de conteúdo relacionado a novelas para
futura exibição.
10. Outras contas a receber (Controladora e Consolidado) 2011 2010
Indenização judicial cível (a) 18.298 18.298
Contratos de mútuo terceiros 5.874 5.613
Outras contas a receber 1.763 2.317
Adiantamentos a funcionários 800 737
Benefícios a funcionários 800 591
Incentivos fiscais - Finam e Finor – 90

27.535 27.646
Circulante (7.756) (26.290)
Não circulante 19.779 1.356
(a) No exercício de 2009, a Companhia reconheceu um ativo de R$ 41.918 em contrapartida de outras receitas referentes
ao trânsito em julgado com desfecho favorável à Companhia em disputa judicial cível. Durante o exercício de 2010, foi
recebido o valor de R$ 23.620, ficando pendente o montante de R$ 18.298 referente à diferença no cálculo de juros e
correção monetária. A Administração da Companhia, amparada por seus consultores jurídicos, entende que esse valor é
realizável e mantém o montante registrado em outras contas a receber. Em 31 de dezembro de 2011 com base na opinião
de seus advogados a administração da Companhia reconsiderou a expectativa de recebimento para 2014.
11. Impostos a recuperar (Controladora e Consolidado) 2011 2010
Antecipações de imposto de renda e contribuição social 12.056 11.294
PIS 408 319
INSS 7 6
Órgãos federais (a) – 6.189
Outros créditos 346 37

12.817 17.845
(a) Refere-se a retenções na fonte de operações com órgãos governamentais. Durante o exercício de 2011, o saldo
destas operações por não ter sido aproveitado nas estimativas mensais, foi transferido para antecipações,
posteriormente utilizado como saldo negativo de IRPJ e CSLL via pedido de compensação.
12. Investimentos Controladora Consolidado

2011 2010 2011 2010
Participação em empresas controladas e coligada 1.678 1.894 – –
Participações em outras empresas 12 1.536 12 1.536
Outros investimentos 211 242 211 242

1.901 3.672 223 1.778
Composição das participações em empresas controladas

Controladas

SBT International (*)
SBT International

Corporation (*) Total
2011 2010 2011 2010 2011 2010

Patrimônio líquido em 31 de dezembro 690 1.013 988 881 – –
Participação no capital social, no final do exercício - % 100% 100% 100% 100% – –
Valor do investimento em 31 de dezembro 690 1.013 988 881 1.678 1.894
Lucro (prejuízo) do exercício (323) 44 107 (43) (216) 1
Resultado da equivalência patrimonial (323) 44 107 (43) (216) 1
(*) As controladas SBT International Corporation e SBT International Ltd., ambas sediadas nas Ilhas Virgens, tem por
objetivo social a comercialização de direitos de exibição e atuação no mercado financeiro, respectivamente.
Movimentação das participações em outras empresas:

2010
Saldo inicial Depreciação Baixas Outros

2011
Saldo final

Frutivita S.A. 1.306 – (1.306) – –
Maricultura Sergipe S.A. 129 – (129) – –
Polo Software de Curitiba S.A. 68 – (68) – –
Teatro Imprensa Prod. Artísticas Ltda. 14 – – (2) 12
Multitel 19 – (19) – –
Outros investimentos 242 (3) (28) – 211

1.778 (3) (1.550) (2) 223
13. Ativo imobilizado (Controladora e Consolidado)

2011 2010

Imobilizado Custo
Depreciação

acumulada Total
Total

líquido
Taxas médias anuais

de depreciação %
Terrenos 27.496 – 27.496 27.496 –
Edifícios 94.916 (55.146) 39.770 43.562 2
Instalações 34.014 (27.458) 6.556 3.742 10
Equipamentos técnicos 131.238 (105.012) 26.226 32.614 20,51
Móveis e utensílios 8.987 (8.264) 723 828 10
Veículos 1.317 (1.069) 248 340 20
Equipamentos de informática 8.190 (6.458) 1.732 1.204 20
Importações em andamento 6.459 – 6.459 4.560 n.a
Outras imobilizações em andamento 1.424 – 1.424 556 n.a

314.041 (203.407) 110.634 114.902
Movimentação do custo

31/12/10
Saldo inicial Adições Baixas Transferências

31/12/11
Saldo final

Terrenos 27.496 – – – 27.496
Edifícios 94.738 114 – 64 94.916
Instalações 30.501 1.436 (4) 2.081 34.014
Equipamentos técnicos 126.871 1.692 (158) 2.833 131.238
Móveis e utensílios 8.923 77 (19) 6 8.987
Veículos 1.391 29 (103) – 1.317
Equipamentos de informática 7.265 1.145 (230) 10 8.190
Importações em andamento 4.560 3.830 (358) (1.573) 6.459
Outras imobilizações 556 4.367 (64) (3.435) 1.424
Total do custo 302.301 12.690 (936) (14) 314.041
Movimentação da depreciação

31/12/10
Saldo inicial Adições Baixas

31/12/11
Saldo final

Edifícios (51.176) (3.970) – (55.146)
Instalações (26.759) (703) 4 (27.458)
Equipamentos técnicos (94.257) (10.910) 155 (105.012)
Móveis e utensílios (8.095) (188) 19 (8.264)
Veículos (1.051) (121) 103 (1.069)
Equipamentos de informática (6.061) (609) 212 (6.458)
Total da depreciação (187.399) (16.501) 493 (203.407)
14. Intangível (Controladora e Consolidado)

2011 2010

Intangível Custo
Amortização

acumulada Total
Total

líquido
Taxas anuais de

amortização %
Marcas e patentes 367 – 367 367 –
Software 18.708 (16.034) 2.674 2.682 20
Outros 234 (6) 228 25 6,67

19.309 (16.040) 3.269 3.074
Movimentação do custo

31/12/10
Saldo inicial Adições

Transferência
do imobilizado

31/12/11
Saldo final

Marcas e patentes 367 – – 367
Software 17.588 1.081 39 18.708
Outros intangíveis 25 234 (25) 234
Total do custo 17.980 1.315 14 19.309
Movimentação da amortização 31/12/10

Saldo inicial Adições
31/12/11

Saldo final
Software (14.906) (1.128) (16.034)
Outros intangíveis – (6) (6)
Total da amortização (14.906) (1.134) (16.040)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e 2010 (Em milhares de Reais)

15. Financiamentos e empréstimos (Controladora e Consolidado) 2011 2010
Moeda nacional:
(a) Aquisição de ativo fixo - Juros de TJLP + 2,30% e 3,80% a.a. 539 747
(b) Capital de Giro - Juros de 128% do CDI a CDI + 0,90% a.m. 144.167 171.971
Moeda estrangeira:
(c) Financiamento de JPY 168.895 mil com juros de 4,20% a.a. + variação cambial – 3.711
(d) Financiamento de importação de US$ 2.200 mil - juros de libor semestral

+ spread de 1,10% a 1,25% a.a. + comissão de 0,70% e variação cambial 4.151 3.689
148.857 180.118

Circulante (114.886) (120.933)
Não circulante 33.971 59.185
(a) Os financiamentos em moeda nacional no BNDES vencem em julho de 2014 e estão garantidos por fiança bancária
contratada junto ao Banco Safra S.A. tendo como garantia aplicações financeiras no mesmo valor da fiança.
(b) Os empréstimos em moeda nacional foram efetuados junto à rede bancária nacional, e vencem entre fevereiro de
2012 e abril de 2014, tendo como avalista a empresa Silvio Santos Participações S.A. Os contratos apresentam
também como garantia, Cessão de Direitos Creditórios decorrentes de CDB, cotas de fundos de Investimento e/ou
Cessão Fiduciária de Recebíveis.
(c) O empréstimo em iene junto ao Banco do Brasil foi liquidado em 11 de maio de 2011.
(d) Os financiamentos de importação junto ao Banco do Brasil tem o principal vencendo entre novembro de 2013 e
fevereiro de 2015 e tem como avalista a empresa Silvio Santos Participações S.A.
As parcelas classificadas no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2011 têm o seguinte cronograma de
pagamento:
Ano de vencimento
2013 22.276
2014 11.550
2015 145

33.971
Os contratos de empréstimo e financiamentos não possuem cláusulas restritivas.
16. Fornecedores (Controladora e Consolidado)

2011 2010
Fornecedores nacionais 28.518 15.916
Fornecedores estrangeiros 57.310 50.970
Fornecedores partes-relacionadas (nota explicativa nº 8) 9.422 14.836
Total 95.250 81.722
Circulante (94.924) (81.722)
Não circulante 326 –
A exposição da Companhia a riscos de moedas é divulgada na nota explicativa nº 30.
17. Impostos parcelados (Controladora e Consolidado)

2011 2010
Refis II - Programa PAES 11.302 12.953
Circulante (5.425) (4.766)
Não circulante 5.877 8.187
Programa PAES, instituído pela Lei nº 10.684, de 31 de maio de 2003, destina-se a promover a regularização de
créditos da União, decorrentes de débitos de pessoas jurídicas, relativos a tributos e contribuições, administrados pela
Secretaria da Receita Federal (SRF) e pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
Em 27 de agosto de 2003, a Companhia aderiu ao Programa PAES, declarando os débitos tributários relativos ao
Cofins no montante de R$ 23.069 que estavam sendo discutidos judicialmente, bem como os débitos relativos ao IRRF
no valor de R$ 7.762. O montante consolidado da dívida de R$ 30.831 está sendo amortizado em 120 parcelas
mensais, atualizadas pela taxa de juros de longo prazo (TJLP).
Em 30 de novembro de 2009, com o advento da Lei 11.941/2009 a Companhia fez a migração para o novo
parcelamento, todavia vem amortizando mensalmente o valor provisionado como reza o Art. 3º, § 1º parágrafo I da
mencionada Lei, e nos termos da portaria conjunta nº 6 de 22 de julho de 2009. A Companhia obteve a consolidação
por parte da Receita Federal do Brasil. O saldo remanescente em 31 de dezembro de 2011 é de R$ 11.302, restando
25 parcelas a serem pagas.
18. PIAP - Plano de incentivo às agências de publicidade a pagar (Controladora e Consolidado): Programa de
incentivo criado para estimular a relação comercial com as agências de publicidade, sendo determinada com base em
uma tabela progressiva de percentuais aplicados sobre o volume de vendas líquido, exibido e recebido dentro do prazo
do vencimento.
19. Outras contas a pagar (Controladora e Consolidado) 2011 2010
Contratados a pagar 2.524 3.864
Perda nas operações de hedge (nota explicativa nº 30) – 1.476
Dividendos a pagar 3.187 309
Sincronização musical a pagar 6.338 8.768
Merchandising a pagar 1.238 1.682
Adiantamento de clientes 644 644
Serviços prestados a pagar 1.225 1.070
Outras contas a pagar 2.827 1.466

17.983 19.279
20. Arrendamento mercantil (Controladora e Consolidado): A Companhia possui contrato de arrendamento
mercantil operacional com a arrendadora BB Leasing S.A. no valor de R$ 280. O prazo de vigência do contrato é de 20
de outubro de 2009 a 19 de outubro de 2012, e é amortizado em 36 parcelas e corrigido a taxa de CDI + 0,34% a.m.
21. Provisão para contingências (Controladora e Consolidado): A Companhia é parte em ações judiciais e
processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de
operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas e aspectos cíveis.
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes
e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu
provisão em montante considerada suficiente para cobrir as perdas potenciais com as ações em curso, como segue:

2011 2010
Provisão Depósito judicial Líquido Provisão Depósito judicial Líquido

Cíveis 13.795 (6.400) 7.395 9.054 (8.244) 810
Trabalhistas 22.381 (8.037) 14.344 27.424 (7.365) 20.059
Tributárias - Federal 3.933 (1.449) 2.484 9.190 (1.375) 7.815

40.109 (15.886) 24.223 45.668 (16.984) 28.684
Movimentação dos processos no exercício

31/12/10 2011
Saldo inicial Adição Utilização Reclassificação Saldo final

Provisão
Cíveis 9.054 7.136 (2.395) – 13.795
Trabalhistas 27.424 5.312 (10.355) – 22.381
Tributárias - Federal 9.190 101 – (5.358) 3.933

45.668 12.549 (12.750) (5.358) 40.109
Depósitos judiciais

Cíveis 8.244 3.202 (5.046) – 6.400
Trabalhistas 7.365 1.722 (1.050) – 8.037
Tributárias - Federal 1.375 5.088 (5.014) – 1.449

16.984 10.012 (11.110) – 15.886
A Companhia possui outras contingências passivas envolvendo questões cíveis no montante estimado de R$ 27.762
(R$ 30.514 em 2010), sendo R$ 5.453 (R$ 5.755 em 2010) de processos remotos de perdas e R$ 22.309 (R$ 24.759
em 2010) de processos possíveis de perda, segundo avaliação de seus assessores jurídicos, para os quais nenhuma
provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam sua
contabilização.
Direitos autorais: Compreende os direitos do autor sobre a execução de suas obras musicais na programação da
emissora. O ECAD - Escritório Central de Arrecadação e Distribuição, instituído pela Lei nº 5.988 em 14 de dezembro
de 1973, é o órgão responsável por centralizar toda a arrecadação e distribuição dos direitos autorais de execução
pública musical.
A Companhia está questionando judicialmente as alterações praticadas nos percentuais para pagamento das taxas de
sincronização musical arrecadadas pelo ECAD.
22. Imposto de renda e contribuição social diferidos (Controladora e Consolidado): O imposto de renda e a
contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias
entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil e sobre prejuízos fiscais a compensar.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

2011 2010
Provisão para contingências 12.300 12.402
Provisão sobre incentivo às agências de publicidade a pagar 18 60
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 4.883 3.919
Prejuízos fiscais a compensar – 653
IR e CSLL sobre demais diferenças temporárias - RTT – ( 21)
Outros 702 694

17.903 17.707
A Administração, fundamentada na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, considera que os ativos
diferidos decorrentes de diferenças temporárias serão realizados na proporção da resolução final das contingências e
eventos que as originaram.
A Companhia apresenta prejuízos fiscais no montante de R$ 109.833 em 31 de dezembro de 2011 (R$ 187.812 em
2010). A decisão da Administração da Companhia quanto ao não-reconhecimento dos benefícios fiscais futuros pela
recuperação desses créditos, está baseada na falta de expectativa de realização de lucros futuros e em face do volume
das exclusões fiscais do horário eleitoral gratuito.
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda
e contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:

2011 2010
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 41.509 10.544
Alíquotas oficiais de imposto - % 34% 34%
Encargos de imposto de renda e contribuição social às alíquotas oficiais (14.113) (3.585)
Ajustes dos encargos à taxa efetiva:

Compensação de prejuízos fiscais 2.054 –
Despesas não dedutíveis (9.841) (24.404)
Exclusões permanentes 13.152 23.952

Imposto de renda e contribuição social na demonstração do resultado (8.748) (4.037)
Corrente (8.944) (472)
Diferido 196 (3.565)

21% 38%
23. Patrimônio líquido:
a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2011, o capital social é de R$ 167.436 (R$ 167.436 em 31 de dezembro de
2010), representado por 149.496.036 (149.496.036 ações em 31 de dezembro 2010), sendo 97.093.934 ações
ordinárias com direito a voto e 52.402.102 ações preferenciais sem direito a voto, todas nominativas e de valor R$ 1,12
cada, divididas da seguinte maneira:
Sócio Quantidade de ações - 2011
Senor Abravanel 95.962.973
Henrique Abravanel 1.130.961
SBC - Sistema Brasileiro de Comunicações Ltda. 52.402.102
Total 149.496.036
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2011, não houve movimentação na quantidade de ações da
Companhia.
b. Reservas:
• Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193
da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
• Reserva de retenção de lucros: É destinada à aplicação em investimentos previstos no orçamento de capital.
c. Remunerações aos acionistas: As ações preferenciais não têm direito a voto e gozam de prioridade na distribuição
de dividendos que são, no mínimo, 10% (dez por cento) superiores aos atribuídos às ações ordinárias, conforme
disposto no inciso I do art. 17 da Lei nº 6.404/76, com a nova redação dada pela Lei nº 9.457/97. O estatuto determina
a distribuição de um dividendo mínimo de 5% do lucro líquido de exercício, ajustado na forma do art. 202 da
Lei nº 6.404/76.
O cálculo dos dividendos está demonstrado a seguir: 2011
Lucro líquido do exercício 32.761
Constituição de reserva legal - 5% (1.638)
Base de cálculo de dividendos 31.123
Percentual mínimo obrigatório conforme estatuto 5%
Dividendo mínimo obrigatório 1.556
Dividendos intermediários aprovados 4.344
Em 06 de outubro de 2011, a Companhia efetuou pagamentos de dividendos intermediários aos sócios no montante
de R$ 4.344 como base no lucro de exercícios anteriores, restando o montante de R$ 1.452 a pagar em
31 de dezembro de 2011.
d. Benefícios a empregados - CPC 33: Conforme laudo elaborado por atuário independente, em 31 de dezembro de
2011, a Companhia adotou a política de reconhecimento dos benefícios do plano de saúde na rubrica “Benefícios a
empregados - Ajuste de avaliação atuarial” em outros resultados abrangentes, o valor de R$ 3.125 (R$ 1.659 em 2010)
referentes à provisão de benefícios Pós-Emprego.
24. Despesas com vendas (Controladora e Consolidado)

2011 2010
Comissão de agência (59.701) (65.776)
Serviços prestados diversos - PJ (41.598) (23.894)
Participação artística - Merchandising (13.493) (14.832)
Propaganda e publicidade (6.007) (7.901)
Serviço de pesquisa (5.604) (7.035)
Despesas com pessoal (6.357) (6.164)
Outras despesas (5.012) (4.425)
Assessoria e Consultoria (2.433) (4.384)
Feiras, convenções e representações (2.965) (2.593)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (2.140) (2.479)
Serviços prestados - Terceiros (2.033) (2.355)
Despesas estruturais (1.444) (2.230)

(148.787) (144.068)
25. Despesas administrativas e gerais Controladora Consolidado

2011 2010 2011 2010
Assessoria e consultoria (14.854) (20.702) (14.857) (20.702)
Despesas com pessoal (17.914) (8.812) (17.914) (8.812)
Serviços prestados - Terceiros (5.311) (3.463) (5.780) (3.480)
Despesas indiretas (3.521) (2.410) (3.521) (2.410)
Despesas estruturais (2.813) (2.143) (2.813) (2.143)
Impostos, taxas, multas e contribuições (1.702) (1.078) (1.702) (1.078)
Outras Receitas (Despesas) 7.313 (499) 7.313 (499)
Depósitos judiciais 604 (235) 604 (235)

(38.198) (39.342) (38.670) (39.359)
26. Resultado financeiro líquido Controladora Consolidado

2011 2010 2011 2010
Receitas financeiras

Rendimentos sob aplicação financeira 7.132 6.485 7.132 6.485
Valor de mercado de swaps – 440 – 440
Rendimento de swaps 48 480 48 480
Variação cambial sobre aquisição de direitos de exibição – 1.607 – 1.607
Variação monetária ativa sobre mútuos 7.996 2.286 7.996 2.286
Variação monetária ativa 1.370 – 1.370 –
Juros ativos 3.415 1.469 3.415 1.469
Outras receitas financeiras 70 141 69 80

Total 20.031 12.908 20.030 12.847

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Despesas financeiras
Valor de mercado de swaps (62) – (62) –
Variação cambial sobre aquisição de direitos de exibição (3.900) (432) (3.900) (432)
Variação cambial sobre empréstimos (399) (754) (399) (754)
Comissões bancárias (1.501) (3.303) (1.501) (3.303)
Variação cambial sobre swaps (226) (807) (226) (807)
Juros sobre swaps (305) (1.676) (305) (1.676)
Juros sobre empréstimos (25.284) (23.296) (25.284) (23.296)
Despesas com IOF (3.369) (3.114) (3.369) (3.114)
Descontos concedidos (1.288) (270) (1.288) (270)
Variação cambial passiva (1.079) (22) (996) (46)
Juros passivos (255) (103) (81) –
Variação monetária passiva (374) (300) (374) (300)
Impostos sobre receitas financeiras (252) (405) (252) (405)
Outras despesas financeiras (186) (379) (186) (379)

Total (38.480) (34.861) (38.223) (34.782)
(18.449) (21.953) (18.193) (21.935)

27. Outras receitas (despesas) operacionais Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Receita de aluguel de ativos (equipamento técnico) a terceiros 2.260 2.369 2.260 2.369
Receitas eventuais 287 – 287 –
Perdas diversas (2.971) – (2.971) –
Outros (77) (60) (77) (60)

(501) 2.309 (501) 2.309
28. Receita líquida (Controladora e Consolidado): Segue abertura da receita operacional bruta e conciliação entre
as receitas brutas para fins fiscais e as receitas apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

Nota 2011 2010
Receita de terceiros 824.832 777.001
Partes relacionadas 8 21.818 29.177
Total da receita 846.650 806.178
Receita bruta fiscal 846.650 806.178
Deduções da receita (32.857) (33.052)
Impostos sobre vendas (30.524) (28.527)
Descontos e abatimentos (2.333) (4.525)
Total da receita contábil 813.793 773.126
29. Custos das operações e produções (Controladora e Consolidado)

2011 2010
Produção (539.216) (534.495)
Geração (26.917) (25.034)
Total (566.133) (559.529)
30. Instrumentos financeiros (Controladora e Consolidado):
Considerações gerais: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez,
rentabilidade e segurança. A contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção (hedge) é feita por
meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a administração pretende cobrir, o qual é aprovado pela
Diretoria para operacionalização da estratégia apresentada. A política de controle consiste em acompanhamento
permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações
de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco.
Riscos operacionais: A Companhia tem como política a mitigação dos riscos do mercado financeiro, evitando assumir
exposições a taxas de juros e variações cambiais sem contrapartida com suas atividades operacionais.
As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de riscos abaixo descritos:
Risco de taxa de câmbio: Decorre das variações nas taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas nos
contratos assinados pela Companhia para a aquisição de conteúdo artístico importado, tais como filmes, séries,
novelas e scripts, bem como equipamentos e insumos técnicos e na contratação de instrumentos financeiros
(financiamentos). A Companhia avalia permanentemente a contratação de operações de hedge para mitigar
esses riscos.
Ao se expor a riscos cambiais oriundos da atividade fim, a política adotada pela Companhia é a proteção da liquidez.
Desta forma, a Companhia somente se utiliza de instrumentos financeiros derivativos simples, tais como o termo de
moeda (NDF) e o swap DI-dólar. Estas, quando contratadas, são por curtíssimo prazo (no máximo seis meses), com
vencimentos casados aos pagamentos a serem protegidos. A Companhia somente negocia contratos derivativos de
balcão junto à rede de bancos nacionais, ou seja, não opera diretamente o pregão da bolsa de derivativos.
Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas por inadimplência de seus clientes ou de
instituições financeiras depositárias do caixa ou investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia
adota como prática os limites de crédito definidos pela Holding do Grupo Sílvio Santos para instituições financeiras, e
opera somente com instituições com alto rating de crédito local e internacional. No caso de clientes, faz análise das
situações financeira e patrimonial, define limites de crédito e acompanha permanentemente as posições a receber. Em
31 de dezembro de 2011, a Companhia mantém registrada provisão para créditos de liquidação duvidosa no montante
de R$ 15.281 para fazer face às potenciais perdas em seu contas a receber (R$ 13.649 em 31 de dezembro de 2010).
Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas oriundos de oscilações
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a
Companhia mantém aplicações financeiras indexadas ao CDI, e em determinadas circunstâncias são efetuadas
operações de hedge da dívida em outras moedas, indexando-a ao CDI também, para travar o custo financeiro das
operações.
Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro): Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio
ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente os níveis de endividamento líquido de acordo com os
padrões de mercado.
Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela
administração da Companhia.
Instrumentos financeiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações
financeiras da Companhia, conforme quadro abaixo:

Controladora Consolidado
Ativos Nota 2011 2010 2011 2010
Valor justo por meio do resultado

Aplicações financeiras 4 80.955 55.961 80.955 55.961
Empréstimos e recebíveis

Contas a receber de clientes 5 126.893 105.960 126.893 105.960
Contas correntes 8 64.449 25.420 64.445 25.417
Adiantamentos a terceiros 9 5.861 5.008 5.861 5.008
Outras contas a receber 10 27.535 27.646 27.535 27.646

305.693 219.995 305.689 219.992
Controladora Consolidado

Passivos Nota 2011 2010 2011 2010
Passivos pelo custo amortizado

Financiamentos e empréstimos 15 148.857 180.118 148.857 180.118
Fornecedores 16 95.250 81.722 95.250 81.722
Partes relacionadas 8 29.098 9.283 27.508 7.969
PIAP - Plano de Incentivo às agências de publicidade a pagar 18 9.869 12.006 9.869 12.006

Outras contas a pagar 19 17.983 19.279 17.983 19.279
Total 301.057 302.408 299.467 301.094

Durante o exercício, não houve nenhuma reclassificação entre as categorias, valor justo por meio do resultado,
empréstimos e recebiveis e passivos pelo custo amortizado, apresentadas no quadro acima.
Riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros que representam a exposição máxima ao risco do crédito na
data das demonstrações financeiras foi:

Controladora Consolidado
Ativos Nota 2011 2010 2011 2010
Caixa e equivalentes de caixa 4 91.419 70.399 91.511 70.982
Contas a receber de clientes 5 137.607 115.990 137.607 115.990
(–) Provisão para crédito de liquidação duvidosa (15.281) (13.649) (15.281) (13.649)
Adiantamentos a terceiros 9 5.861 5.008 5.861 5.008
Outras contas a receber 10 27.535 27.646 27.535 27.646
Total 247.141 205.394 247.233 205.977
Risco de liquidez: A seguir são apresentadas as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo-se
pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela posição líquida.
Contra riscos de liquidez, a Companhia mantém um caixa mínimo equivalente a um mês de faturamento ou, no mínimo
R$ 55.000. Este volume se encontra investido em fundos e CDBs de bancos de primeira linha nacionais, com liquidez
diária.

2011

Nota
Valor

contábil
Até

1 ano
1-2

anos
2-5

anos
Ativos

Caixa e equivalentes de caixa 4 91.419 91.419 – –
Contas a receber de clientes 5 122.326 122.326 – –
Adiantamentos a terceiros 9 5.861 5.861 – –
Outras contas a receber 10 27.535 26.054 – 1.481

Passivos
Financiamentos e empréstimos 15 (148.857) (114.886) (22.276) (11.695)
Fornecedores 16 (85.828) (85.502) (326) –
PIAP - Plano de Incentivo às agências de publicidade a pagar 18 (9.869) (9.869) – –
Outras contas a pagar 19 (17.983) (17.983) – –

Posição líquida (15.396) 17.420 (22.602) (10.214)
2010

Nota
Valor

contábil
Até

1 ano
1-2

anos
2-5

anos
Ativos

Caixa e equivalentes de caixa 4 70.399 70.399 – –
Contas a receber de clientes 5 102.341 102.341 – –
Adiantamentos a terceiros 9 5.008 5.008 – –
Outras contas a receber 10 27.646 26.290 – 1.356

Passivos
Financiamentos e empréstimos 15 (180.118) (120.933) (25.856) (33.329)
Fornecedores 16 (66.886) (66.886) – –
PIAP - Plano de Incentivo às agências de publicidade a pagar 18 (12.006) (12.006) – –

Outras contas a pagar 19 (19.279) (19.279) – –
Posição líquida (72.895) (15.066) (25.856) (31.973)
Risco cambial: A exposição líquida em moeda estrangeira (USD) está demonstrada no quadro a seguir, pelos
montantes de principal:

2011 2010
Fornecedores (56.394) (50.621)
Financiamentos e empréstimos (4.151) (7.400)
Exposição líquida (60.545) (58.021)
Valor justo:
Valor justo versus valor contábil: Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores
contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes:

2011 2010

Ativos Nota
Valor

contábil
Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Caixa e equivalentes de caixa 4 91.419 91.419 70.399 70.399
Contas a receber de clientes 5 126.893 126.893 105.960 105.960
Contas correntes 8 64.449 64.449 25.420 25.420
Adiantamentos a terceiros 9 5.861 5.861 5.008 5.008
Outras contas a receber 10 27.535 27.535 27.646 27.646
Total 316.157 316.157 234.433 234.433

2011 2010

Passivos Nota
Valor

contábil
Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Financiamentos e empréstimos 15 148.857 148.857 180.118 180.118
Fornecedores 16 95.250 95.250 81.722 81.722
Partes relacionadas 8 29.098 29.098 9.283 9.283
PIAP - Plano de Incentivo às agências de publicidade a pagar 18 9.869 9.869 12.006 12.006
Outras contas a pagar 19 17.983 17.983 19.279 19.279
Total 301.057 301.057 302.408 302.408
Os principais instrumentos financeiros, bem como a mensuração do valor justo, estão descritos a seguir:
Caixa e equivalente de caixa - Têm seus valores justos idênticos aos saldos contábeis.
Aplicações financeiras - Aplicações financeiras em fundos de investimentos estão valorizadas pelo valor da quota do
fundo na data das informações trimestrais, que corresponde ao seu valor justo. As aplicações financeiras em CDBs
(Certificado de Depósito Bancário) e instrumentos similares possuem liquidez diária com recompra na “curva do papel”
e, portanto, a Companhia entende que seu valor justo corresponde ao seu valor contábil.
Empréstimos e financiamentos - São classificados como passivos financeiros não mensurados a valor de mercado
e estão contabilizados pelo custo amortizado, sendo os efeitos de juros e variações cambiais registrados no resultado
financeiro. Para empréstimos e financiamentos a Administração considera que, substancialmente, o valor justo
equipara-se ao valor contábil. Sendo assim, a Administração entende que os valores reconhecidos contabilmente
refletiam o endividamento efetivo em caso de eventual liquidação naquela data.
Instrumentos financeiros derivativos (swaps e NDFs) - São operações que têm por objetivo a proteção contra
variações cambiais nas captações realizadas em moeda estrangeira sem caráter especulativo e estão contabilizados
ao valor justo (MTM). Os cálculos que resultaram nos valores justos dos instrumentos financeiros derivativos
contratados pela Companhia foram calculados pela Administração segundo metodologias amplamente divulgadas e
aplicadas no mercado financeiro nacional para estes instrumentos. Desta maneira, o valor justo desses instrumentos,
na data da apuração do balanço, foi calculado a partir dos seus respectivos valores no vencimento e trazidos a valor
presente pelas taxas de juros futuros observadas na data da apuração do balanço.
No final do ano de 2011 a Companhia não possuía saldos abertos relativos a contratos de derivativos.
Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, utilizando
um método de avaliação.
Os diferentes níveis foram definidos como a seguir:
• Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos.
• Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente
(preços) ou indiretamente (derivado de preços).
• Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis).

31/12/11
Ativos Nível 2

Aplicações financeiras 80.955
31/12/10

Ativos Nível 2
Aplicações financeiras 55.961

Passivos
Derivativos 1.476
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31. Plano de aposentadoria complementar (Controladora e Consolidado): O Grupo Silvio Santos, em
reconhecimento aos anos de trabalho de seus colaboradores, instituiu, em dezembro de 1998, em complemento à sua
política de benefícios, o Fundo de Aposentadoria Complementar.Todas as Companhias do Grupo, dentre elas a TVSBT
Canal 4 de São Paulo S.A., são patrocinadoras do plano.Trata-se de um plano de “Contribuição Definida”, administrado
pela MetLife Administradora de Fundos e tem como meta, não contratual, propiciar aposentadoria de 50% do salário
final do colaborador, incluindo o benefício de previdência social, após uma carreira plena de 30 anos no Grupo.
A contribuição por parte dos funcionários é de até 5% sobre o salário de contribuição e opcionalmente, poderão
constituir reservas próprias visando o nível de cobertura quando da aposentadoria. A contribuição da Companhia será
o dobro do valor. No exercício findo em 31 de dezembro de 2011, as contribuições pagas pela Companhia ao fundo
totalizaram R$ 2.494 (R$ 2.430 em 31 de dezembro de 2010).
32. Cobertura de seguros (Controladora e Consolidado): A Companhia adota a política de contratar cobertura
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não
fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente não foram examinadas

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e 2010 (Em milhares de Reais)
pelos auditores independentes.
Em 31 de dezembro de 2011, a cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta por R$ 200.000 para
danos materiais, R$ 9.000 para lucros cessantes e R$ 6.000 para responsabilidade civil.
33. Prejuízos fiscais a compensar: Em 31 de dezembro de 2011, a Companhia possuía prejuízos fiscais a compensar
sobre os seguintes valores-base:

R$
Prejuízos fiscais 109.833
A compensação dos prejuízos fiscais de imposto de renda está limitada a 30% dos lucros tributáveis anuais sem prazo
decadencial.
34. Outras informações: De acordo com o “Instrumento Particular de Assunção Recíproca de Obrigações” firmado
entre o Fundo Garantidor de Créditos (FGC) e a Silvio Santos Participações S.A. (“Holding”), datado de 05 de novembro
de 2010, em razão da emissão privada de debêntures pela Holding e integralmente adquiridas pelo FGC, foi dada ao
FGC, garantia relacionada a ativos do grupo Silvio Santos. Em 31 de janeiro de 2011, foi celebrado o “contrato de
compra e venda de ações” entre a Holding e o BTG-Pactual, por meio do qual a Holding comprometeu-se a alienar a

totalidade de sua participação acionária no Banco Panamericano S.A. No mesmo ato da assinatura do contrato com o
BTG-Pactual, a Holding deu em pagamento ao FGC o crédito a ela devido pelo BTG-Pactual para liquidação de sua
dívida para com o FGC. Como consequência dessa cessão, uma vez concretizada a alienação das ações do Banco
Panamericano S.A. para o BTG-Pactual, ficariam liberadas todas as garantias dadas pela Holding ao FGC. Em sessão
realizada no dia 30 de março de 2011, a Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, manifestou-se favoravelmente
à transferência do controle acionário do Banco Panamericano S.A. com a entrada do Banco BTG-Pactual S.A. em lugar
da holding Silvio Santos Participações, concretizando, desta forma a operação.
35. Compromissos futuros (Controladora e Consolidado): A Companhia mantém, mediante contratos, direitos
exclusivos de transmissão de diversos eventos em televisão aberta, cobrindo os exercícios sociais de 2012 a 2016,
cujos pagamentos são efetuados, proporcionalmente, em cada exercício, totalizando um compromisso de US$ 65.779
mil em 2011 equivalentes a R$ 123.386 (US$ 91.688 mil em 31 de dezembro de 2010). Em 31 de dezembro de 2011
esse compromisso é R$ 57.310 (R$ 50.970 em 31 de dezembro de 2010) reconhecido como fornecedores estrangeiros
conforme nota explicativa nº 16.

A Diretoria Carla Lucio Bernardes da Costa - Contadora CRC 1SP 203397/O-8

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Ao
Conselho de Administração e Acionistas da
TVSBT Canal 4 de São Paulo S.A.
Osasco - SP
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da TVSBT Canal 4 de São Paulo S.A.
(“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidada, respectivamente, que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das
principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o
cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter
segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores
e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento
do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente
se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos
de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia
desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da TVSBT Canal 4 de São Paulo
S.A. em 31 de dezembro de 2011, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 15 de junho de 2012

KPMG Auditores Independentes
CRC 2SP014428/O-6
Carlos Eduardo Paulino da Silva Fernando Luis Richieri
Contador CRC 1SP197910/O-7 Contador CRC 1SP260147/O-3
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